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PROJETO DE LEI N° 08, DE 31 DE JANEIRO DE 2025.
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o0 4 SUMULA: DISPOE SOBRE A INDENIZAGAO
(5" | 657’",00“ a0 DE FERIAS E LICENCA PREMIO DOS
- 1;3“ 0, SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL, NO AMBITO DA
ADMINISTRACAO DIRETA E INDIRETA.

Aunicipal de Presidente Castelo Branco, Estado do Parana, aprovou e ey
Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Esta Lei disp6e sobre a indenizacao em pecunia de férias, terco de férias e licenca
prémio acumuladas para servidores publicos civis do Poder Executivo Municipal, no ambito
da administragdo direta e indireta.

Art. 2°. O servidor publico civil que possuir férias e tergo de férias acumuladas podera té-
las convertidas em indenizagao pecuniaria apenas nos casos em que o Prefeito Municipal,
competéncia exclusiva, reconhecer e fundamentar a necessidade imperiosa do servico,
bem como autorizar a conversao, que é de sua discricionariedade.

§ 1° O pedido de férias e terco de férias devera ser formulado por escrito, tendo como
objetivo o gozo do periodo, e serd analisado pelo departamento competente, que
considerara a conveniéncia administrativa e a continuidade do servigo publico.

§ 2° Caso o pedido seja indeferido pelo departamento competente e sejam identificados
indicios de necessidade imperiosa do servico, a solicitacdo sera encaminhada ao Prefeito
Municipal para apreciagao.

§ 3° A converséo das férias e terco de férias em indenizac&o pecuniaria ndo constitui direito
subjetivo do servidor, sendo uma faculdade exclusiva do Prefeito Municipal. Essa medida
somente sera adotada mediante fundamentagéo detalhada e comprovagao da necessidade
imperiosa do servico, estando condicionada a disponibilidade financeira do municipio.

§ 4° A deciszo final sobre a conversio das férias e terco de férias em indenizacao
pecuniaria sera discricionaria e exclusiva do Prefeito Municipal, que devera fundamentar
detalhadamente a existéncia da necessidade imperiosa do servigo e a disponibilidade
or¢amentaria e financeira do Municipio. Caso a necessidade imperiosa do Servigo nao seja
motivada ou se a negativa das férias ocorrer por outro motivo, o pedido sera considerado
encerrado.

§ 5° A converséao de férias e o terco de férias em pecunia possuem natureza indenizatoria,
e nao devem ser incluidas na base de calculo do Imposto de Renda, pois verbas
indenizatérias sdo consideradas reposi¢ao de prejuizos, e néo rendimentos. Além disso so
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isentas de imposto de renda as indenizagbes de férias proporcionais e o respectivo
adicional (terco de férias), conforme, stimula 386 e 125 do Superior Tribunal de Justica.

Art. 3° O servidor publico civil que possuir licenca prémio podera té-las convertidas em
indenizagdo pecuniaria apenas nos casos em que o Prefeito Municipal, competéncia
exclusiva, reconhecer e fundamentar a necessidade imperiosa do servico, bem como
autorizar a conversao, que é de sua discricionariedade.

§ 1° O pedido de licenga prémio devera ser formulado por escrito, tendo como objetivo o
gozo do periodo, e sera analisado pelo departamento competente, que considerara a
conveniéncia administrativa e a continuidade do servigo publico.

§ 2° Caso o pedido seja indeferido pelo departamento competente e sejam identificados
indicios de necessidade imperiosa do servigo, a solicitagdo sera encaminhada ao Prefeito
Municipal para apreciacao.

§ 3° A converséo da licenga prémio em indenizagao pecuniaria nao constitui direito subjetivo
do servidor, sendo uma faculdade exclusiva do Prefeito Municipal. Essa medida somente
sera adotada mediante fundamentagido detalhada e comprovagdo da necessidade
imperiosa do servigo, estando condicionada a disponibilidade financeira do Municipio.

§ 4° A decis&o final sobre a conversao da licenca prémio em indenizagao pecuniaria sera
discricionaria e exclusiva do Prefeito Municipal, que devera fundamentar detalhadamente a
existéncia da necessidade imperiosa do servico e a disponibilidade orcamentaria e
financeira do Municipio. Caso a necessidade imperiosa do servico nao seja motivada ou se
a negativa da licenca prémio ocorrer por outro motivo, o pedido sera considerado
encerrado.

§ 5° A converséo de licenga prémio em pecunia possui natureza indenizatéria, e ndo deve
ser incluida na base de calculo do Imposto de Renda, pois verbas indenizatérias sao
consideradas reposicao de prejuizos, e ndo rendimentos.

Art. 4° A indenizagéo a ser concedida ao servidor publico municipal sera calculada com
base nas remuneragoes do servidor referente ao més que antecede o requerimento.

Art. 5° O pedido de indenizagéo sera atendido, observando a disponibilidade orcamentéria
e financeira do Municipio e a manutencao dos servigos publicos.

Paragrafo Unico. O pagamento de indenizaco de férias, terco de férias e da licenca
prémio serdo consideradas um procedimento excepcional, e ndo um direito automatico do
servidor publico.
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Art. 6° Na ocorréncia de passagem do titular de cargo publico para a inatividade ou no caso
de encerramento do vinculo com a Administracao, o servidor ou o dependente tera direito
a conversao automatica em pecunia das férias, terco de férias e das licenga-prémio néo
gozadas, indenizadas com base nas remuneragées do servidor referente ao més que
antecede o desligamento.

§ 1° Se o valor a ser indenizado for de grande vulto, podera ser acordado um parcelamento
do valor por acordo administrativo, evitando-se a necessidade de ingresso na via judicial.

§ 2° O acordo administrativo mencionado no paragrafo 1° sera elaborado de acordo com
as condigbes de pagamento estabelecidas pela Administragdo Municipal e a situacao
financeira do servidor ou do dependente, buscando uma solugdo justa e equitativa para
ambas as partes.

§ 3° A convers&o da licenca prémio, de férias e o tergo de férias em pectinia possuem
natureza indenizatoria, e ndo devem ser incluidas na base de calculo do Imposto de Renda,
pois verbas indenizatérias sdo consideradas reposicdo de prejuizos, e nao rendimentos.
Além disso sao isentas de imposto de renda as indenizagoes de férias proporcionais e o
respectivo adicional (terco de férias), conforme, simula 386 e 125 do STJ.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, revogando-se todas as
disposicdes em contrario

Edificio da Prefeitura Municipal de Presidente Castelo Branco, 31 de janeiro de 2025.

JOAO PERICLES MARTI
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa que ora apresentamos vem ao encontro de melhorar as condigdes de trabalho
dos servidores publicos municipais e trazer economia aos cofres publicos.

E necessario considerar a decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) na analise do
Recurso Extraordinario com Agravo (ARE) 721001, que reafirmou jurisprudéncia dominante
da Corte em relagédo a possibilidade de conversdo em pecunia de licenga prémio, férias e
terco de férias nao usufruidas por servidor plblico, em favor do interesse da Administragao.

Esta jurisprudéncia € fundamental para este Projeto de Lei, pois estabelece que a
conversao em pecunia de licenga prémio, férias e tergo de férias ndo gozadas pelo servidor
publico e possivel, desde que seja a bem do interesse da Administracdo. No caso da nossa
municipalidade, o interesse da Administragéo esta alinhado com a necessidade de manter
um servigo publico eficiente e financeiramente sustentavel.

Neste sentido, a conversao de licenca prémio, férias e terco de férias nao gozadas em
pecunia contribuira para reduzir o acimulo se tiverem que ser pagas de uma sé vez na
vacancia do cargo.

Além disso, tal medida alivia o0 peso dos precatdrios, pois evita agées judiciais de servidores
exonerados que reivindicam férias e licengas nao gozadas, que a jurisprudéncia ja é
pacifica nesse sentido, acrescentam juros, mora e honorarios sucumbenciais, aumentando
significativamente os gastos publicos.

Resta, finalmente, ser analisada a demanda referente a incidéncia ou n&o do imposto de
renda sobre os valores devidos a conversdo em pecuUnia dos direitos relativos a licenca
prémio, a férias e tergo de férias (nesses casos séo consideradas indenizagées), ja tendo
o colendo Superior Tribunal de Justica sumulado o entendimento de que:

A excelsa que a conversao de férias e o terco de féria em peclnia. Possuem natureza
indenizatoria, e ndo devem ser incluidas na base de calculo do Imposto de renda. As verbas
indenizatorias sao consideradas reposicao de prejuizos, e ndo rendimentos. Além disso, a
licenca prémio paga a posteriori também é considerada verba indenizatoéria, sdo isentas de
imposto de renda as indenizacgdes, inclusive, de férias proporcionais e o respectivo adicional
(terco de férias), conforme, sumula 386 e 125 do STJ:

SUMULAN, 125

O pagamento de férias ndo gozadas por necessidade do servigo nio estd

sujeito i incidéncia do Imposto de Renda.

Referéncia:
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SUMULA N. 386

Sio isentas de imposto de renda as indenizagdes de férias proporcionais ¢

o respectivo adicional,

Referéncias:

CF/1988, art. 70, XVII.
CLT, art. 146.

CTN, art. 43.

Let n. 7.713/1988, art. 6°, V.

Decreto n. 3.000/1999, art, 39, XX,

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa ndo apenas melhorar as condi¢bes de trabalho
dos servidores publicos municipais, como também gerar economia aos cofres publicos,
alinhando-se ao principio da eficiéncia na administracéo publica e ao principio da vedagéao
ao enriguecimento sem causa.

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares a aprovagdo do presente Projeto de Lei,
que busca assegurar o direito dos servidores publicos e contribuir para a gestéo fiscal
responsavel de nosso municipio.

Diante do exposto, espera este Executivo, sua aprovagéo por unanimidade.

Edificio da Prefeitura Municipal de Presidente Castelo Branco, 31 de janeiro de 2025.

JOAO PERICLES MARTINATI
Prefeito Municipal
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OFiCIO GP N° 28/2025
Presidente Castelo Branco, 31 de janeiro de 2025.

A Sua Exceléncia o Senhor

GENIVALDO ROBERTO ANTONIO

Presidente da Camara Municipal de Presidente Castelo Branco-PR
Assunto: Envio de Projeto do Lei 08/2025

Senhor Presidente e Nobres Vereadores:

Submetemos a apreciacédo e votagao dos nobres Edis o presente Projeto de
Lei, que visa dispbe sobre a indenizacao de férias e licenga prémio dos servidores publicos
civis do poder executivo municipal, no ambito da administragao direta e indireta.

Diante ao exposto, espera este Executivo sua aprovagao por unanimidade.

Atenciosamente,

JOAO PERICLES MARTIN
Prefeito Municipal



